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INTRODUÇÃO 

Este estudo tem como objetivo analisar o papel do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) na 

formulação de políticas públicas no âmbito do Poder Judiciário brasileiro. A pesquisa 

destaca a relevância das iniciativas do CNJ para a modernização e inclusão de novas práticas 

estratégicas de gestão no sistema judicial, indo além de seu papel tradicional de fiscalização 

e supervisão. O CNJ tem se consolidado como um importante ator na criação de políticas 

que promovem não apenas a eficiência dos processos judiciais, mas também o 

aprimoramento da magistratura e o fortalecimento da justiça social no país.   

Neste contexto, o artigo aborda a crescente relevância das políticas públicas judiciais, 

implementadas pelo CNJ, como instrumentos para enfrentar desafios estruturais e promover 

mudanças sociais significativas. Ao longo da análise, busca-se elucidar como essas políticas 

são desenvolvidas e aplicadas, focando nos impactos que têm gerado no acesso à justiça e 

na promoção da equidade no Judiciário brasileiro. 
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METODOLOGIA 

Este estudo foi conduzido a partir de uma abordagem qualitativa exploratória, com base em 

revisão bibliográfica e análise documental. Foram examinados documentos oficiais emitidos 

pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), incluindo relatórios, guias de políticas públicas, e 

resoluções. A metodologia incluiu a coleta e análise de dados secundários, extraídos de fontes 

institucionais   e   acadêmicas, para   compreender   o   papel   do   CNJ   na   formulação   e 

implementação de políticas públicas. O estudo também incorporou o uso de estudos de caso, 

focados em políticas específicas, como as cotas raciais no judiciário e a promoção da 

igualdade de gênero, para ilustrar a aplicação prática das diretrizes institucionais. 

A EVOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA COMO 

FORMULADOR DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

Desde sua criação pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004, o Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) tem desempenhado um papel essencial na modernização e supervisão do Poder 

Judiciário brasileiro. Inicialmente concebido como um órgão de controle administrativo e 

disciplinar, o CNJ ampliou suas funções ao longo do tempo, atuando como formulador de 

políticas públicas voltadas à eficiência judicial, ao aprimoramento da magistratura e à inclusão 

de práticas inovadoras. Esse novo papel do CNJ reflete a necessidade de adaptação do 

Judiciário aos desafios sociais contemporâneos, que exigem respostas ágeis e estruturadas. 

O processo de transformação do CNJ em um agente formulador de políticas públicas não se 

deu de forma abrupta, mas através de uma série de iniciativas estratégicas voltadas para o 

enfrentamento de problemas que afetam o acesso à justiça, a eficiência dos tribunais e a 

equidade na prestação jurisdicional. Conforme observado por Capella (2021), o processo de 

formulação de políticas públicas transcende a simples observação de problemas, 

exigindo uma articulação entre diferentes atores e a construção de soluções que sejam 

capazes de lidar com questões complexas e interdisciplinares.  Nesse sentido, o CNJ tem 

implementado políticas públicas que abarcam desde a gestão administrativa até a inclusão 

social, promovendo mudanças significativas na estrutura judicial brasileira. 

Iniciativas estratégicas e políticas públicas 

Uma das principais frentes de atuação do CNJ é a promoção da equidade no sistema judicial. 

A Resolução nº 203, de 2015, foi um marco nesse sentido, estabelecendo cotas raciais para 

concursos públicos da magistratura. Essa política pública visa corrigir a sub-representação 

de negros no Judiciário, refletindo um esforço institucional para alinhar o perfil da 

magistratura à diversidade da sociedade brasileira. Além dessa medida, o CNJ também 

implementou a Resolução nº 255, de 2018, que institui a Política Nacional de Incentivo à 

Participação Institucional Feminina no Poder Judiciário. Essas resoluções representam uma 

mudança de paradigma ao reconhecer que a composição dos magistrados influencia 

diretamente na percepção de justiça e equidade no sistema judicial. 

Outro exemplo de políticas públicas formuladas pelo CNJ é o "Pacto Nacional do Poder 

Judiciário pela Equidade Racial", uma iniciativa que busca promover o debate sobre 

questões raciais no Judiciário e desenvolver estratégias para combater a discriminação.  



 

 

 

Esse pacto reflete o compromisso do CNJ em ampliar o acesso à justiça e garantir que o 

Judiciário esteja preparado para lidar com as demandas de uma sociedade plural e 

multicultural. 

Além das políticas voltadas para a diversidade, o CNJ também tem implementado iniciativas 

focadas na modernização tecnológica. A digitalização de processos e a automação de 

atividades judiciais são exemplos de políticas que visam à celeridade e à transparência no 

trâmite processual. A criação do Sistema de Processo Judicial Eletrônico (PJe) é uma das 

principais realizações nesse sentido, permitindo maior agilidade e acessibilidade aos 

cidadãos. Essas inovações tecnológicas têm potencializado a eficiência do Judiciário, ao 

mesmo tempo em que garantem uma maior segurança jurídica e acessibilidade aos serviços 

judiciais. 

Impactos das políticas públicas no acesso à justiça 

As políticas públicas implementadas pelo CNJ têm gerado impactos profundos no acesso à 

justiça, especialmente para grupos historicamente marginalizados. A inclusão de cotas 

raciais nos concursos da magistratura, por exemplo, tem como objetivo promover uma 

maior representatividade no Judiciário, o que, por sua vez, influencia a forma como a justiça 

é percebida e aplicada. A maior diversidade na magistratura tende a fomentar decisões mais 

sensíveis às questões sociais, promovendo uma justiça mais inclusiva. 

Outro impacto significativo é a redução da morosidade processual. Com a implementação 

do Processo Judicial Eletrônico (PJe), o tempo de tramitação dos processos foi reduzido, 

permitindo que os casos fossem resolvidos de maneira mais rápida e eficiente. Além disso, 

o PJe democratizou o acesso ao Judiciário, já que as partes podem acompanhar seus 

processos eletronicamente, sem a necessidade de deslocamento físico até as unidades 

judiciais. Isso é particularmente importante para cidadãos que residem em áreas afastadas 

dos grandes centros urbanos, onde o acesso ao Judiciário pode ser limitado. 

As políticas voltadas para a equidade de gênero e raça também trouxeram avanços 

significativos no acesso à justiça para grupos vulneráveis. Programas como o "Pacto 

Nacional pela Equidade Racial" têm contribuído para a conscientização sobre a necessidade 

de um Judiciário mais inclusivo e acessível. O CNJ, ao formular essas políticas, demonstra 

um compromisso contínuo com a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, onde 

todos os cidadãos tenham acesso ao sistema de justiça de maneira equitativa. 

Resultados alcançados e desafios futuros 

Embora o CNJ tenha obtido avanços significativos na formulação e implementação de 

políticas públicas, ainda existem muitos desafios a serem superados. Um dos principais 

obstáculos é garantir que as políticas implementadas tenham efeitos duradouros e alcancem 

todas as esferas do sistema judicial. A diversidade na magistratura, por exemplo, ainda está 

longe de atingir níveis satisfatórios. Estudos indicam que, mesmo com a implementação de 

cotas, a representatividade de negros e mulheres no Judiciário ainda é baixa.  

 

 



 

 

 

Isso demonstra que as políticas de inclusão precisam ser acompanhadas de ações de 

monitoramento e avaliação contínua, a fim de garantir que seus objetivos sejam plenamente 

alcançados. 

Outro desafio é a resistência à inovação tecnológica. Embora o Processo Judicial Eletrônico 

tenha trazido avanços significativos, muitos tribunais ainda enfrentam dificuldades para 

implementar plenamente essa ferramenta. A falta de infraestrutura adequada em algumas 

regiões do país, aliada à resistência de operadores do direito à mudança de paradigma, 

impede que o PJe atinja todo o seu potencial. Para superar esse desafio, o CNJ precisará 

continuar investindo em capacitação e infraestrutura tecnológica, garantindo que todos os 

cidadãos possam se beneficiar dessas inovações. 

Além disso, as políticas de inclusão racial e de gênero no Judiciário devem continuar sendo 

aprimoradas. O CNJ precisará desenvolver novas estratégias para garantir que as políticas 

implementadas resultem em mudanças efetivas na composição dos magistrados. Isso pode 

incluir a criação de programas de mentoria e capacitação para candidatos de grupos sub-

representados, bem como o fortalecimento das políticas de cotas raciais e de gênero nos 

concursos públicos. 

Políticas públicas e a construção de um judiciário mais inclusivo 

A trajetória do CNJ como formulador de políticas públicas demonstra o seu compromisso 

com a construção de um Judiciário mais inclusivo e eficiente. As políticas implementadas 

até o momento, embora significativas, representam apenas o começo de um processo 

contínuo de transformação. Para garantir que o Judiciário brasileiro esteja à altura dos 

desafios contemporâneos, será necessário continuar promovendo a inclusão, a 

modernização tecnológica e a eficiência processual. O CNJ, como ator central nesse 

processo, tem o potencial de liderar a transformação do Judiciário, garantindo que ele seja 

um instrumento efetivo de promoção da justiça social no Brasil. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O papel do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) como formulador de políticas públicas no 

Brasil tem se mostrado crucial para a modernização do Poder Judiciário e a promoção de 

uma justiça mais inclusiva e eficiente. Ao longo dos últimos anos, o CNJ ampliou sua 

atuação além das funções tradicionais de supervisão, passando a adotar medidas proativas 

para enfrentar desafios estruturais que limitam o acesso à justiça e a equidade no sistema 

judicial.  

As iniciativas voltadas para a inclusão social, como as políticas de cotas raciais e de gênero, 

são exemplos de como o CNJ tem se empenhado em transformar a realidade da magistratura 

e promover uma justiça que reflita melhor a diversidade da sociedade brasileira. 

 

 

 



 

 

 

As políticas de modernização tecnológica, como a implementação do Processo Judicial 

Eletrônico (PJe), também são fundamentais para garantir a celeridade processual e o acesso 

universal ao Judiciário. Esses avanços tecnológicos demonstram o compromisso do CNJ 

em alinhar o Judiciário às demandas da sociedade contemporânea, garantindo que o sistema 

judicial se torne mais acessível, transparente e eficiente. No entanto, a resistência à inovação 

em algumas regiões e a falta de infraestrutura adequada ainda representam desafios a serem 

superados. 

Apesar dos avanços, é evidente que ainda há um longo caminho a percorrer para que o 

Judiciário brasileiro atinja níveis satisfatórios de representatividade e eficiência. A 

implementação   de   políticas   públicas   inclusivas, embora   significativa, precisa   ser 

acompanhada de mecanismos de monitoramento e avaliação constantes. Somente assim será 

possível garantir que essas iniciativas resultem em mudanças efetivas e duradouras na 

estrutura do Judiciário, promovendo a equidade e a inclusão social em todas as esferas da 

justiça. 

Por fim, o CNJ tem demonstrado ser um ator essencial na construção de um Judiciário mais 

justo e acessível. Seu papel como formulador de políticas públicas reforça a importância de 

uma abordagem proativa no enfrentamento das desigualdades sociais e na promoção de uma 

justiça verdadeiramente democrática. O futuro do Judiciário brasileiro depende da 

continuidade dessas políticas e do compromisso constante com a transformação 

institucional, visando não apenas a melhoria da eficiência judicial, mas também a 

promoção da justiça social e o fortalecimento da confiança pública no sistema judicial. 

 

REFERÊNCIAS 

 
BITENCOURT, Caroline Müller. Controle jurisdicional de políticas públicas. Porto Alegre: Núria 
Fabris, 2012. 

 

BUCCI, Maria Paula Dallari. Fundamentos para uma teoria jurídica das políticas públicas. São 

Paulo: Saraiva, 2013. 
 

CAPELLA, Ana Claudia. Formulação de Políticas Públicas e Processo Decisório. 5 mai. 

2021. 1 vídeo. 6h5min8seg. Publicado pelo Canal Escola do Parlamento CMSP. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=72DhIHhtj_E. Acesso em 7 abril 2023. 
 

CAPELLA, Ana Claudia. Formulação de Políticas Públicas. Brasília: ENAP, 2018. Disponível em: 
https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/3332. Acesso em 5 abril 2023. 

 

CAPELLA, Ana Claudia. Formulação de Políticas Públicas. Brasília: ENAP, 2018. Disponível em: 

https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/3332. Acesso em 5 abril 2023. 
 

CAPELLA, Ana Claudia. Minicurso - Análises de Políticas Públicas. 19 jun. 2020. 1 vídeo. 

2h5min59seg. Publicado pelo Canal PET Economia FCLAr UNESP. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=W_1AUwA1JCU. Acesso em 7 abril 2023. 

 

CNJ APRESENTA políticas judiciárias sustentadas em dados a gestores de tribunais. Conselho 

Nacional de Justiça, 2 set. 2022. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/cnj-apresenta-a-gestores-

de- tribunais-políticas-judiciarias-sustentadas-em-dados/. Acesso em 6 abril 2023. 
 

http://www.youtube.com/watch
http://www.youtube.com/watch
http://www.cnj.jus.br/cnj-apresenta-a-gestores-de-
http://www.cnj.jus.br/cnj-apresenta-a-gestores-de-


 

 

 

CONSELHEIROS do CNJ expõem sobre políticas judiciárias em Goiás. Conselho Nacional 

de Justiça, 14 nov. 2022. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/conselheiros-do-cnj-

expoem-sobre- políticas-judiciarias-em-goias/. Acesso em 6 abril 2023. 
 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Departamento de Gestão Estratégica. Guia de 

Gestão de Política Judiciária Nacional: estratégias de atuação de gestor(a) de Política 

Judiciária Nacional. Brasília: DF, 2021a. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/gestao-

estrategica-e- planejamento/guia-de-gestao-de-política-judiciaria-nacional/. Acesso em 5 abril 

2023. 
 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Departamento de Pesquisas Judiciárias. Perfil 

Sociodemográfico dos Magistrados Brasileiros 2018. Brasília: DF, 2018. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-

content/uploads/2019/09/a18da313c6fdcb6f364789672b64fcef_c948e6944 
35a52768cbc00bda11979a3.pdf. Acesso em 7 abril 2023. 

 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Grupo de Trabalho Políticas Judiciárias sobre a 

Igualdade Racial. Relatório de Igualdade Racial no Judiciário. Brasília: DF, 2020. Disponível 

em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/10/Relatorio_Igualdade-Racial_2020-10-

02_v3- 
2.pdf. Acesso em 7 abril 2023. 

 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Pesquisa sobre Negros e Negras no Poder 
Judiciário. Brasília: DF, 2021b. Disponível em:  

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/09/rela-negros-negras-no-poder-judiciario- 
150921.pdf. Acesso em 7 abril 2023. 

 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Resolução 255 de 4 de setembro de 2018. 

Instituiu a Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder Judiciário. 

Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2670. Acesso em 5 abril de 2023. 
 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Resolução 296 de 19 de setembro de 2019. 

Cria e Revoga Comissões Permanentes no âmbito do Conselho Nacional de Justiça. Disponível 

em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3645. Acesso em 5 abril de 2023. 
 

COTAS raciais em concurso para magistratura incorporam prática antifraude de tribunais. 

Conselho Nacional de Justiça, 12 ago. 2022. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/regras-de-

cotas-raciais-em- concurso-para-juiz-incorporam-pratica-antifraude-de-

tribunais/#:~:text=Para%20evitar%20a%20repeti 

%C3%A7%C3%A3o%20de,raciais%20e%20direito%20da%20antidiscrimina%C3%A7%C3%A3o 
%E2%80%9D. Acesso em 7 abril 2023. 

 

EM 17 anos, CNJ disciplinou a Justiça, criou políticas públicas e garantiu direitos. Conselho 

Nacional de Justiça, 14 jun. 2022. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/em-17-anos-cnj-

disciplinou-a-justica- criou-politicas-publicas-e-garantiu-direitos/. Acesso em 6 abril 2022. 
 

ESCOLA NACIONAL DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE MAGISTRADOS 

(ENFAM). PERFIL DAS MAGISTRADAS  BRASILEIRAS E PERSPECTIVAS RUMO 

À EQUIDADE DE GÊNERO  NOS TRIBUNAIS - EQUIPE  DE PESQUISA. Brasília: DF, 

2023. Disponível em: https://www.amb.com.br/wp-content/uploads/2023/03/CPJ_Relatorio-

Magistradas- Brasileiras_V3.pdf. Acesso em 7 abril 2023. 
 

 

 

http://www.cnj.jus.br/conselheiros-do-cnj-expoem-sobre-
http://www.cnj.jus.br/conselheiros-do-cnj-expoem-sobre-
http://www.cnj.jus.br/gestao-estrategica-e-
http://www.cnj.jus.br/gestao-estrategica-e-
http://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2019/09/a18da313c6fdcb6f364789672b64fcef_c948e6944
http://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2019/09/a18da313c6fdcb6f364789672b64fcef_c948e6944
http://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/10/Relatorio_Igualdade-Racial_2020-10-02_v3-
http://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/10/Relatorio_Igualdade-Racial_2020-10-02_v3-
http://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/09/rela-negros-negras-no-poder-judiciario-
http://www.cnj.jus.br/regras-de-cotas-raciais-em-
http://www.cnj.jus.br/regras-de-cotas-raciais-em-
http://www.cnj.jus.br/em-17-anos-cnj-disciplinou-a-justica-
http://www.cnj.jus.br/em-17-anos-cnj-disciplinou-a-justica-
http://www.amb.com.br/wp-content/uploads/2023/03/CPJ_Relatorio-Magistradas-
http://www.amb.com.br/wp-content/uploads/2023/03/CPJ_Relatorio-Magistradas-


 

 

 

FARAH, Marta Ferreira Santos. Abordagens teóricas no campo de política pública no Brasil e no 

exterior: do fato à complexidade. Revista do Serviço Público, v. 69, p. 53-84, 2018. Disponível 

em: https://revista.enap.gov.br/index.php/RSP/article/view/3583. Acesso em 5 abril 2023. 

 

FREITAS, Juarez. O direito fundamental à boa administração pública. 3. ed. São 

Paulo: Malheiros, 2014. 
 

GOVERNO do RJ deve apresentar cronograma para uso de câmeras em fardas e carros da polícia. O 
prazo estipulado pelo ministro Edson Fachin é de cinco dias. Supremo Tribunal Federal, 19 dez. 
2022. Disponível em: https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp? 

idConteudo=499352&ori=1. Acesso em 6 abril 2023. 
 

LINK CNJ - Julgamento com perspectiva de gênero. 25 nov. 2021. 1 vídeo. 
(27min42seg). Publicado pelo Canal Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=xlRlQ_jTXw4. Acesso em 7 abril 2023. 

 

LINK CNJ - Pacto pela Igualdade Racial no Poder Judiciário. 22 dez. 2022. 1 

vídeo. (29min30seg). Publicado pelo Canal Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=hFdn00NeC24. Acesso em 7 abril 

2023. 
 

PAINÉIS estatísticos do CNJ buscam ajudar a evoluir políticas públicas. Conselho Nacional 

de Justiça, 14 de mai. 2021. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/paineis-estatisticos-do-cnj-

buscar- ajudar-a-evoluir-politicas-publicas/. Acesso em 6 abril 2023. 
 

PAINEL de Políticas Judiciárias Nacionais. Conselho Nacional de Justiça, [2021]. Disponível 

em: https://www.cnj.jus.br/gestao-estrategica-e-planejamento/painel-de-politicas-judiciarias-

nacionais/. Acesso em 6 abril 2023. 
 

PREMISSAS normativas do Pacto. Conselho Nacional de Justiça, [2022]. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/direitos-humanos/pacto-nacional-do-judiciario-

pela- equidade-racial/referencias-normativas/. Acesso em 6 abril 2023. 
 

RELATÓRIO aponta necessidade de se institucionalizar debate sobre racismo no Judiciário. 
Conselho Nacional de Justiça, 20 out. 2020. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/relatorio-
aponta- necessidade-de-se-institucionalizar-debate-sobre-racismo-no-judiciario/. Acesso em 6 abril 
2023. 

 

SANTOS, Boaventura de Sousa. Para uma revolução democrática da justiça. São Paulo: Cortez, 

2007. 
 

SANTOS, Lenir. Judicialização da saúde: as teses do STF. Saúde em Debate, v. 45, p. 807-818, 

2021. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/sdeb/a/vSvHRqJW8XKDSvgqGYGCtdy/abstract/?lang=pt. Acesso em 6 

abril 2023. 
 

SECCHI, Leonardo. Políticas públicas: conceitos, esquemas de análise e casos práticos. São 
Paulo: CENCAGE Learning, 2012. 

 

SECCHI, Leonardo. Compartilhando decisões políticas. 21 nov. 2017. 1 vídeo. 

(13min31seg). Publicado pelo Canal TEDxFloripa. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=-fjCA- YHBjc. Acesso em 7 abril 2023. 
 

 

 

http://www.youtube.com/watch
http://www.youtube.com/watch
http://www.cnj.jus.br/paineis-estatisticos-do-cnj-buscar-
http://www.cnj.jus.br/paineis-estatisticos-do-cnj-buscar-
http://www.cnj.jus.br/gestao-estrategica-e-planejamento/painel-de-politicas-judiciarias-nacionais/
http://www.cnj.jus.br/gestao-estrategica-e-planejamento/painel-de-politicas-judiciarias-nacionais/
http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/direitos-humanos/pacto-nacional-do-judiciario-pela-
http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/direitos-humanos/pacto-nacional-do-judiciario-pela-
http://www.cnj.jus.br/relatorio-aponta-
http://www.cnj.jus.br/relatorio-aponta-
http://www.scielo.br/j/sdeb/a/vSvHRqJW8XKDSvgqGYGCtdy/abstract/
http://www.youtube.com/watch


 

 

 

SECCHI, Leonardo. COMO TOMAR DECISÕES  RACIONAIS  EM POLÍTICAS 

PÚBLICAS?  | Entrevista com Leonardo Secchi (parte 3). 24 abril 2018c. 1 vídeo (8min5seg). 

Publicado pelo Canal Politize!. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=GLh3FVwEA4ct. Acesso em 7 abril 2023. 
 

SECCHI, Leonardo. Como VOCÊ pode recomendar uma POLÍTICA PÚBLICA?  | com 

Leonardo Secchi (parte 5). 17 jul. 2018d. 1 vídeo (7min33seg). Publicado pelo Canal 

Politize!. Disponível em: https://www.yobutube.com/watch?v=cEZTCDJ-xfst. Acesso em 7 

abril 2023. 
 

SCHMIDT, João Pedro. Para estudar políticas públicas: aspectos conceituais, metodológicos e 

abordagens teóricas. Revista do Direito, Santa Cruz do Sul, v. 3, n. 56, p. 119-149, set./dez. 

2018. p. 
126. Disponível em: https://online.unisc.br/seer/index.php/direito/article/view/12688. Acesso em: 23 

mar. 2020. 
 

SEMINÁRIO Questões Raciais e o Poder Judiciário. Conselho Nacional de Justiça, 7-8 jul. 

2020. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/agendas/seminario-questoes-raciais-e-o-poder-

judiciario/. Acesso em 6 abril 2023. 
 

SOUZA, Celina. Políticas públicas: uma revisão da literatura. Sociologias, Porto Alegre, ano 8, n 

16, jul/dez 2006, p.20-45. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/soc/a/6YsWyBWZSdFgfSqDVQhc4jm/?format=pdf. Acesso em 6 abril 

2023. 
 

XIMENES, Julia Maurmann. Direito e Políticas Públicas. Brasília: ENAP, 2021. 

Disponível em: https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/6337. Acesso em 5 abril 2023. 

http://www.youtube.com/watch
http://www.yobutube.com/watch
http://www.cnj.jus.br/agendas/seminario-questoes-raciais-e-o-poder-judiciario/
http://www.cnj.jus.br/agendas/seminario-questoes-raciais-e-o-poder-judiciario/
http://www.scielo.br/j/soc/a/6YsWyBWZSdFgfSqDVQhc4jm/

